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PARECER IQUEGO/GJ-18520 Nº 5/2026

 

Trata-se de contratação de entidade sem fins lucrativos, devidamente inscrita e
aprovada no Cadastro Nacional de Aprendizagem (CNAP), para a prestação de serviços voltados à
formação técnico-profissional de jovens aprendizes, visando ao cumprimento da cota legal de
aprendizagem da Indústria Química do Estado de Goiás S/A – IQUEGO, nos termos da Lei Federal nº
10.097/2000, do Decreto nº 9.579/2018 e dos artigos 428 a 433, da CLT.

I. RELATÓRIO.

Os autos foram inaugurados através do Despacho nº 595/2025/IQUEGO/GEP
(evento  81946585) da Gestão de Contratos, que após apresentar as justificativas solicitou autorização
para dar início a contratação.

Por meio do Despacho nº 1643/2025/GAB (evento  81958543), a Diretora-Presidente
autorizou o prosseguimento do processo de contratação, determinou a elaboração do Estudo Técnico
Preliminar e do Termo de Referência, e designou a Equipe de Planejamento da Contratação nos termos da
Portaria nº 178/2025/PRESI (evento 81956111).

A Equipe de Planejamento elaborou o ETP e o Termo de Referência, conforme
anexos 82036049, 82036330, 82036695, 82047904, 82048057, 82048322, 82048414, 82048543, 8212911
9, 82167613, 82229776, 82329319 e submeteu os autos novamente à Diretora-Presidente que autorizou
a contratação, encaminhando o processo à Assessoria de Compras Governamentais para prosseguimento
(evento 82338624).

A Assessoria de Compras Governamentais realizou a pesquisa de mercado e elaborou o
Mapa de Cotação nº  133/2025 (eventos 82584439, 82584489, 82584488, 82584511, 82584543).

Os recursos financeiros necessários para o pagamento da contratação, foram
assegurados por meio do Despacho Orçamentário Nº 745/2025/IQUEGO/CP (evento  82646084) e
Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira (evento 83094436).

A Assessoria de Auditoria Interna se manifestou através do Despacho nº 90/2025
(evento 83374562), pelo prosseguimento do feito.

Contudo, em 05/01/2026 a Assessoria de Compras Governamentais remeteu os autos à
Gerência de Gestão de Pessoas, para que, em conjunto com a equipe de planejamento da contratação,
procedesse às devidas correções no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Termo de Referência (TR), de
modo a contemplar o novo valor do salário mínimo nacional no cálculo do valor estimado da contratação
(evento 84525307).



Nesse sentido, foi elaborada nova documentação, sendo realizado novamente todo o
trâmite interno com a juntada dos seguintes documentos: Estudo Técnico Preliminar (evento 84542180),
Termo de Referência (evento  84542261), Pesquisa de Mercado (evento  85604963), Despacho
Orçamentário (evento 85626812) e Manifestação da Assessoria de Auditoria Interna (evento 85791038).

Ato contínuo, foi anexada a Portaria de Agente de Contratação/Pregoeiro
(evento  86032794), Certificado do Pregoeiro (evento  86032864), Justificativa de Vedação de Empresas
Consorciadas (evento 86033194), Minuta de Edital (eventos 86035204, 86035103, 86034528), sendo os
autos enviados a esta Assessoria para emissão de parecer sobre  a minuta do edital e demais anexos, nos
termos do Despacho nº 105/2026/IQUEGO/ACG (evento 86065192).

Oportunamente esta Assessoria solicitou o saneamento processual (evento 86662901),
o que foi realizado, mediante a juntada da documentação alterada/adequada
(eventos 86771724, 86772386, 86796097, 86816748).

Entretanto, retornado os autos verificamos que a contratação não foi submetida à
autorização da autoridade superior, qual seja, Diretora Presidente, tendo em vista que houve mudança
significativa no prazo da vigência, que era de 12 (doze) meses e passou para 24 (vinte e quatro) meses.

É o breve relatório. Passa-se ao exame jurídico da matéria.

II. FUNDAMENTAÇÃO.

Preliminarmente, ressalta-se que a análise desta Assessoria restringe-se à verificação da
adequação do presente feito ao ordenamento jurídico pátrio, não cabendo interferir nos critérios de
oportunidade e conveniência adotados pelo administrador público, nem em aspectos técnicos e cálculos
elaborados.

A Equipe de Planejamento apresentou no Termo de Referência justificativa da
necessidade da da contratação, nos seguintes termos:

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1 - A contratação de jovens aprendizes pela Indústria Química do Estado
de Goiás S/A – IQUEGO visa atender ao disposto na Lei Federal nº
10.097/2000, nos artigos 428 a 433 da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), regulamentados pelo Decreto nº 9.579/2018 e pela Instrução
Normativa nº 146/2018 do Ministério do Trabalho, especialmente no que
se refere ao cumprimento da cota legal de aprendizagem estabelecida no
art. 429 da CLT. Tal dispositivo determina que os estabelecimentos de
qualquer natureza devem contratar e matricular aprendizes, no
percentual de 5% (mínimo) a 15% (máximo) das funções que demandam
formação profissional.

Portanto, mediante processo licitatório a IQUEGO busca contratar entidade sem fins
lucrativos, devidamente inscrita e aprovada no Cadastro Nacional de Aprendizagem (CNAP), para a
prestação de serviços voltados à formação técnico-profissional de jovens aprendizes, visando ao
cumprimento da cota legal de aprendizagem da Indústria Química do Estado de Goiás S/A – IQUEGO, nos
termos da Lei Federal nº 10.097/2000, do Decreto nº 9.579/2018 e dos artigos 428 a 433, da CLT.

a) Estudo Técnico Preliminar (evento 86771724).

O estudo técnico preliminar, também conhecido como ETP, é um documento elaborado
para descrever a necessidade de contratação, bem como para apresentar as possíveis soluções para essa
necessidade. Assim, busca estabelecer os objetivos a serem alcançados, as estratégias e os melhores
caminhos e recursos para o alcance dos resultados almejados.

O documento contém os elementos necessários e suficientes para caracterizar o objeto
da licitação, uma vez que apresenta as possíveis soluções para atender a essa necessidade.

Nesse sentido, contém os elementos previstos no art. 13 do Decreto Estadual nº
10.207/2023, quais sejam: descrição da necessidade da contratação, descrição da solução como um todo,
estimativa da quantidade e valor da contratação, descrição dos requisitos da contratação, levantamento
de mercado, demonstrativo dos resultados pretendidos, as providências a serem adotadas pela



administração previamente à celebração do contrato, contratações correlatas ou interdependentes,
declaração conclusiva sobre à adequação da demanda ao fim que se destina, Compliance, Transparência
 e Governança Corporativa.

b) Termo de Referência (evento 86772386).

O Termo de Referência define o objeto de forma precisa, suficiente e clara, sem
especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias que possam restringir a competitividade.

Dispõe dos parâmetros e elementos necessários para caracterizar o objeto e sua
especificação, quantidade, prazo, condições, forma de execução e de recebimento, obrigações das partes,
forma de pagamento e dotação orçamentária, prazo de vigência, gestão e fiscalização, sanções
administrativas, qualificação técnica, reajuste e repactuação, subcontratação e consórcio de empresas,
LGPD, sanções administrativas e matriz de riscos.

Por meio do Despacho nº 15/2026 (evento  86662901) esta Assessoria sugeriu o
detalhamento da forma de pagamento, tendo em vista a natureza do serviço. Assim, após a alteração no
item 6.1 consta a expressão "à taxa de administração pactuada", o que não corresponde ao serviço
contratado, portanto, deve ser retirada. 

Outrossim, a dotação e valor apresentados no subitem 6.11 também devem ser
corrigidos.

c) Minuta de Edital (evento 86796097).

A Minuta de Edital especifica que a licitação será realizada por meio de Pregão
Eletrônico, com critério de julgamento menor preço, e modo de disputa aberto.

No documento consta os requisitos legais necessários, tendo em vista que define a
modalidade de licitação, o critério de julgamento, as regras para participação, a forma de apresentação e
preenchimento das propostas, informações sobre a abertura da sessão, classificação das propostas,
formulação de lances e da fase de julgamento, regras e documentos de habilitação/qualificação, critérios
de desempate, disposições quanto a impugnação, pedidos de esclarecimentos e recursos, da adjudicação
e homologação, bem como as condições para formalização do contrato.

Ademais, a minuta também transcreve os seguintes itens previstos no Termo de
Referência: prazos, recebimento e condições de execução, pagamento e dotação orçamentária,
obrigações da contratada e da contratante, prazo de vigência, gestão e fiscalização do contrato, sanções
administrativas, reajuste e repactuação, subcontratação e consórcio de empresas, cumprimento da LGPD.

III. CONCLUSÃO.

Diante do exposto, entende-se não haver óbices legais para a continuidade do
procedimento, desde que sejam sanados os apontamentos elencados acima, assim como a licitação deve
ser submetida a autorização da Diretoria Presidente, considerando que o prazo de vigência foi alterado de
12 (doze) meses, para 24 (vinte e quatro) meses. 

É o parecer.

Segue anexa, minuta contratual.

Encaminhem-se os autos à Assessoria de Compras Governamentais.

 

 Goiânia, 03 de março de 2026.

 

 

Documento assinado eletronicamente por PATRICIA SODRE DE OLIVEIRA, Gerente, em
03/03/2026, às 17:10, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.



Documento assinado eletronicamente por OSEAS JONAS DE OLIVEIRA, Assessor (a) Jurídico
(a), em 03/03/2026, às 17:17, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 87094104
e o código CRC 6CE8A3F8.

Referência: Processo nº 202500055000779 SEI 87094104

http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=87094104&crc=6CE8A3F8
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1&cv=87094104&crc=6CE8A3F8

